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Um dos mais arrojados empreendimentos legislativos que a 
Câmara dos Deputados realizou no biênio 2007-2008 foi o tra-
balho de consolidação das leis referentes a diversos setores da 
sociedade. Com efeito, o esforço de consolidação de leis foi efe-
tivamente priorizado face ao entendimento de que a existência 
de um texto legal consolidado é essencial para a redução da 
insegurança jurídica inerente à existência de uma abundância 
de normas em torno de um mesmo tema, dispersas em nosso 
ordenamento.

À época da reinstalação oficial do Grupo de Trabalho de Con-
solidação das Leis da Câmara dos Deputados, em outubro de 
2007, mencionei que o próprio constituinte de 1988 reconhe-
ceu a necessidade de se consolidar as leis, prevendo, no parágra-
fo único do art. 59 da Constituição Federal, lei complementar 
que tratasse exclusivamente da elaboração, redação, alteração 
e consolidação das leis.  Em consonância com essa disposição 
constitucional, a atual redação da Lei Complementar nº 95, de 
1998, dispõe que as leis federais serão reunidas em codificações 
e consolidações, integradas por volumes contendo matérias co-
nexas ou afins, constituindo em seu todo a Consolidação da 
Legislação Federal.

É importante consignar que o trabalho do Grupo, liderado 
pelo deputado Cândido Vaccarezza, foi extremamente pro-
dutivo. Em um ano e meio de atividades, os parlamentares 

I – Prefácio
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debruçaram-se sobre o emaranhado de normas para apresen-
tarem ao Grupo de Trabalho onze projetos de consolidação 
nas áreas de crédito rural, meio ambiente, assistência social, 
telecomunicações, educação, energia elétrica, previdência so-
cial, saúde, direito trabalhista, leis cíveis e matéria referente a 
estrangeiros.

Dos onze projetos apresentados, quatro já foram aprovados 
pelo Grupo de Trabalho e aguardam parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. Assim, é importante des-
tacar que o resultado já produzido serve para demonstrar não 
apenas a diligência e a competência dos nossos parlamentares, 
mas também a importância de se trabalhar coletivamente para 
realizar tarefas que, para indivíduos que atuassem  isoladamente, 
pareceriam francamente impossíveis.

Dessa forma, por maior que seja o esforço de quem ocupe a 
Presidência desta Casa, muito pouco será feito sem o trabalho em 
equipe, o empenho comum e a ação coletiva no cumprimento 
do que nos cabe fazer em nome do Brasil e do povo brasileiro.

Felicito, assim, o Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis 
pelo produtivo esforço e empenho demonstrado na realização 
desta tarefa de crucial importância para o país.

Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
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A consolidação das leis é a reunião, em um único diploma 
legal, de toda a legislação pertinente a um mesmo assunto, de 
forma sistematizada, suprimindo dispositivos conflitantes, repe-
titivos, desatualizados, e procedendo-se à revogação formal das 
leis incorporadas. É deixar apenas uma lei que regule todos os 
aspectos de um assunto, revogando todas as anteriores. Não cabe 
à consolidação alterar as leis e sim organizá-las de forma a não 
gerar dúvidas ou contradições. 

Em legislaturas passadas, apesar dos esforços empreendidos 
nessa direção, os objetivos não foram alcançados. Nesta legisla-
tura, a 53ª, o presidente Arlindo Chinaglia colocou como uma 
das prioridades da Câmara dos Deputados a concretização do 
processo de consolidação das leis. E os trabalhos tomaram ou-
tras dimensões.

Após a reinstalação do Grupo de Trabalho de Consolidação 
das Leis (GTCL), em 2007, houve a designação de 21 membros 
para sua composição, e algumas providências foram tomadas 
para  dar celeridade ao processo de consolidação. Definimos 20 
áreas temáticas para serem trabalhadas e, a partir de acordo en-
tre os parlamentares-membros, foram indicados os responsáveis 
pela elaboração de projetos de lei de consolidação. 

A partir dessas diretrizes, nos dois primeiros anos desta le-
gislatura foram apresentados onze projetos de lei de consolida-
ção; desses, quatro já aprovados no âmbito do GTCL. Realizamos 

II – Apresentação

Deputado Cândido Vaccarezza  
Coordenador do GTCL
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dez reuniões deliberativas ordinárias, cinco audiências públicas, 
duas solenidades e dois seminários. 

Criamos o Portal de Consolidação das Leis, um espaço perma-
nente para a participação da sociedade na elaboração e aperfei-
çoamento dos projetos de lei de consolidação nas diversas áreas 
temáticas. Através do endereço www.camara.gov.br/consolida-
cao o cidadão pode acessar os projetos de lei de consolidação, 
verificar sua tramitação e ainda encaminhar suas dúvidas, ideias, 
opiniões e contribuições.

Uma de nossas preocupações foi que, durante a elaboração 
dos projetos de lei de consolidação, a democracia, a participação 
direta da sociedade a partir da possibilidade de apresentação de 
sugestões e o exercício da cidadania ficassem resguardados. Isso 
foi propiciado com a realização de audiências públicas e semi-
nários que contaram com a presença de entidades, instituições, 
juristas renomados e cidadãos interessados no processo.

O GTCL pretende, ainda nesta legislatura, concluir o processo 
de consolidação nas áreas temáticas já definidas, o que facilitará 
a consulta e a aplicação da lei em benefício de todos, promoverá 
o fortalecimento da democracia e maior segurança jurídica.

Deputado Cândido Vaccarezza
Coordenador 
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1. A Importância da Consolidação das Leis
Segundo levantamento da Casa Civil da Presidência da Repú-

blica, no Brasil existem cerca de 180 mil normas federais, entre 
leis, decretos-leis, instruções normativas, comunicados, portarias 
e resoluções. A maioria não tem mais utilidade, pois são confli-
tantes com leis posteriores ou com a própria Constituição Fede-
ral de 1988, estão ultrapassadas ou não têm mais efeito prático 
na vida do cidadão. 

O excesso de normas é um de nossos maiores problemas, um 
resultado direto de nossa tradição jurídica. O direito brasileiro, 
fortemente derivado do direito romano, berço do positivismo 
jurídico, tem como base um sistema processual que visa equili-
brar as partes litigantes através da criação de leis estanques, que 
não evoluem no mesmo compasso da sociedade. Resulta daí a 
necessidade de uma criação legislativa intensa, no sentido de 
acompanhar as mudanças ocorridas em um mundo cada vez 
mais dinâmico.

Toda vez que alguma questão aflige a sociedade, como os 
episódios recorrentes de “insegurança pública”, ressurge a ideia 
de que é preciso criar leis para regulamentar o tema. Entretan-
to, uma análise da legislação brasileira prova que já temos leis 
demais. 

III – Consolidação das Leis
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Vivemos imersos numa cultura de produção de leis. Pesqui-
sas sobre o ordenamento brasileiro mostram a extensão da base 
normativa, uma exorbitância que afronta qualquer critério de 
racionalidade, apresentando um quadro preocupante, seja de-
vido aos diversos instrumentos normativos, seja pela prolifera-
ção legislativa.

A produção legislativa combinada com as mazelas do proces-
so legislativo possibilita a criação de um ordenamento jurídico 
inseguro, compromete a materialização dos direitos e inviabiliza 
a aplicação da legislação em um fato concreto.

Em meio ao cipoal jurídico que se formou, devido às diversas 
práticas adotadas no processo de elaboração legislativa ou por 
sermos adeptos da vertente romanista do direito que tem como 
princípio a elaboração crescente de leis paralelas sobre o mesmo 
assunto, o caos no ordenamento jurídico mostrou a sua face, e o 
processo de consolidação das leis foi a solução encontrada para 
organizar algo que está absolutamente fora de controle.

O trabalho de consolidação das leis cumprirá o importante 
papel de quebrar paradigmas. Já está comprovado que somente 
produzir leis não basta. É preciso torná-las aplicáveis por meio 
de um amplo trabalho que possibilite identificar o que já temos 
e o que realmente precisamos. Teremos um resultado efetivo 
através da consolidação da legislação, que nada mais é do que 
deixar apenas uma lei que regule todos os aspectos de um as-
sunto, revogando todas as anteriores. Não cabe à consolidação 
alterar as leis e sim organizá-las de forma a não gerar dúvidas 
ou contradições.

O objetivo precípuo da consolidação das leis é evitar a con-
fusão de textos contraditórios, eliminar os preceitos ultrapassa-
dos, revisar e organizar as normas existentes sobre um mesmo 
assunto e condensá-las em uma só lei, evitando que se sustente 
a morosidade da justiça, a aplicação inadequada de penas e a 
impunidade e promovendo o consequente fortalecimento da 
democracia.
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2. Procedimentos Formais 
A tarefa de organizar leis e mantê-las é complexa e exige sis-

tematização e continuidade. A consecução de um trabalho ex-
pressivo no campo da consolidação de leis requer uma criteriosa 
investigação técnica do ordenamento jurídico, tanto no mape-
amento como na compilação e na identificação das normas em 
vigor que serão objeto de consolidação. 

O Congresso Nacional, a partir da previsão do art. 59, pará-
grafo único, da Constituição Federal, verificou a necessidade de 
um sistema jurídico mais coeso e resolveu regulamentar a con-
solidação das leis através da Lei Complementar nº 95, de 1998, 
posteriormente alterada pela Lei Complementar nº 107, de 2001, 
bem como criar no âmbito da Câmara dos Deputados o Grupo 
de Trabalho de Consolidação das Leis.

A consolidação será feita com a reunião de matérias conexas ou 
afins em códigos e consolidações integradas por volumes, consti-
tuindo na totalidade a Consolidação da Legislação Federal. Consis-
tirá na integração de todas as leis pertinentes a determinada ma-
téria num único diploma legal, revogando-se formalmente as leis 
incorporadas à consolidação, sem modificação de seu alcance nem 
interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados.�

O trabalho de consolidação das leis fundado na Lei Comple-
mentar nº 95/98 tem como limite as normas que tenham força de 
lei de caráter geral emanadas pelo Poder Legislativo ou as de mesma 
natureza providas pelo Poder Executivo. Assim excluem-se do ob-
jeto do projeto de lei de consolidação todas as demais espécies nor-
mativas inferiores, como as resoluções e os demais atos (portarias, 
instruções normativas, avisos circulares, pareceres normativos, etc.) 
de regulamentação expedidos pelos órgãos do Poder Executivo. 

O parágrafo segundo do art. 13 da LC 95/98 determina a for-
ma de atuação do agente legislador na formulação dos projetos 
de consolidação, dando prioridade à qualidade  e ao alcance do 
novo dispositivo legal obtido,  principalmente no que se refere  
à consistência, clareza e coerência interna. 

� BRASIL. Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, artigo 13, §1o.
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Utilizando-se a estrutura do texto legal, ou seja, a matriz con-
solidatória, permite-se a operação de mudanças relativas à posi-
ção e à numeração dos artigos consolidados; a fusão de disposi-
ções repetitivas ou de valor normativo idêntico; atualização da 
denominação de órgãos e entidades da administração pública; 
modificação da redação mediante a substituição de termos anti-
quados e modos de expressão ultrapassados; atualização do valor 
de penas pecuniárias com base em indexação padrão; exclusão 
de ambiguidades; uniformização terminológica do texto; supres-
são de disposições formalmente declaradas inconstitucionais; 
identificação de dispositivos não recepcionados pela Constitui-
ção Federal; revogação expressa de dispositivos que tenham sido 
implicitamente revogados por leis posteriores. 

Nos três últimos casos, ou seja, no de supressão de disposições 
formalmente declaradas inconstitucionais, no de indicação de 
dispositivos não recepcionados pela Constituição Federal e no 
de declaração expressa da revogação de dispositivos que tenham 
sido implicitamente revogados por leis posteriores, a providên-
cia haverá que ser justificada, e indicadas as fontes de informa-
ção que lhe serviram de fundamento.�

O artigo 14 do mesmo diploma legal determina os procedi-
mentos a serem seguidos para a consolidação. Deverá ser proce-
dido o levantamento da legislação a ser consolidada pelo Poder 
Legislativo ou Executivo e a formulação de projeto de lei na for-
ma do Regimento Interno de cada uma das Casas que deverá ser 
apreciado pelo Poder Legislativo. 

Ainda neste artigo é definido que não são objetos de consoli-
dação as medidas provisórias e que serão admitidos projetos de 
lei de consolidação destinados exclusivamente à revogação de 
dispositivos implicitamente revogados e inclusão de dispositivos 
ou diplomas esparsos em leis preexistentes.

No que trata dos demais atos normativos inferiores, determina a 
Lei Complementar nº 95/98 que órgãos diretamente ligados à Presi-
dência da República e aos ministérios efetuarão a triagem, o exame 
e a consolidação dos mesmos e os remeterá à Presidência da Repú-
blica para análise, reunião em coletâneas e posterior publicação. 

� Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, artigo 13, § 2o.
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3. Tramitação dos Projetos de Lei de Consolidação
Os projetos de lei de consolidação poderão ser formulados 

tanto pelo Poder Executivo quanto pelo Poder Legislativo, po-
dendo ser propostos pela Mesa Diretora do Congresso Nacional 
ou de qualquer de suas Casas, por qualquer de seus membros, 
ou de suas Comissões. A sua apreciação nas Casas do Congresso 
Nacional se fará através de procedimento simplificado.

Os referidos projetos, quando a Câmara dos Deputados es-
tiver como Casa Iniciadora, serão distribuídos para deliberação 
ao Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis, à Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania e ao Plenário.

Ao Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis (GTCL) com-
pete receber os projetos de consolidação apresentados à Mesa da 
Câmara dos Deputados, restringindo-se à análise dos aspectos 
formais da matéria. Após o recebimento dos projetos, o GTCL 
terá a incumbência de dar publicidade no Diário da Câmara dos 
Deputados e no Diário Oficial da União, ocasião que abrirá prazo 
de 30 dias para oferecimento de sugestões. 

As sugestões da sociedade deverão ser encaminhadas ao GTCL 
por escrito. No que concerne à participação do cidadão no pro-
cesso de consolidação, vale registrar que é a única tramitação de 
projetos de lei no Congresso Nacional que possibilita a participa-
ção direta da sociedade. É certo que o prazo é exíguo, no entan-
to o processo ainda permite outros debates, como realização de 
audiências públicas, seminários e mesas redondas.

O relator proferirá parecer sobre o projeto de consolidação 
e as sugestões a ele apresentadas, promovendo a incorporação 
daquelas que acolher e justificando o desacolhimento das de-
mais.  O relator opinará pela aprovação ou rejeição da matéria, 
podendo concluir por substitutivo quando promover qualquer 
alteração do texto original. Após aprovado o parecer, a matéria 
será encaminhada para apreciação na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJC) da Câmara dos Deputados.

A CCJC se pronunciará não apenas sobre a constitucionalida-
de e juridicidade da matéria, mas também sobre sua adequação 
às disposições da Lei Complementar nº 95/1998.
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Posteriormente, o projeto será submetido à discussão e de-
liberação do Plenário. Se aprovado, segue para o Senado Fede-
ral, onde, após numerado e publicado, será distribuído para a 
Comissão que tiver maior pertinência com a matéria e poste-
riormente deliberado pelo Plenário. Caso seja aprovado, terá seu 
encaminhamento à sanção do presidente da República.

O processo de consolidação visa resguardar o mérito da maté-
ria e preservar o conteúdo normativo, não alterando a essenciali-
dade da lei, porém resguardando os direitos nela previstos. Tanto 
na fase de elaboração quanto de tramitação dos projetos de con-
solidação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, os pro-
cedimentos são rígidos e taxativos. Qualquer que seja a alteração 
deve ser observada, identificada e justificada; caso haja alteração 
de teor ou significado, será retirada do texto da lei, não havendo 
modificação no que concerne ao conteúdo do texto original.
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Lei Complementar Nº 95/1998

	 Art. 13.	 As leis federais serão reunidas em codificações e 
consolidações, integradas por volumes conten-
do matérias conexas ou afins, constituindo em 
seu todo a Consolidação da Legislação Federal. 

	 § 1º	 A consolidação consistirá na integração de todas 
as leis pertinentes a determinada matéria num 
único diploma legal, revogando-se formalmente 
as leis incorporadas à consolidação, sem modifi-
cação do alcance nem interrupção da força nor-
mativa dos dispositivos consolidados. 

	 § 2º	 Preservando-se o conteúdo normativo original 
dos dispositivos consolidados, poderão ser fei-
tas as seguintes alterações nos projetos de lei de 
consolidação: 

	 I –	introdução de novas divisões do texto legal 
base; 

	 II –	diferente colocação e numeração dos artigos 
consolidados; 

	 III –	fusão de disposições repetitivas ou de valor 
normativo idêntico; 

	 IV –	atualização da denominação de órgãos e enti-
dades da administração pública; 

	 V –	atualização de termos antiquados e modos de 
escrita ultrapassados; 

	 VI –	atualização do valor de penas pecuniárias, 
com base em indexação padrão; 

	 VII –	eliminação de ambiguidades decorrentes do 
mau uso do vernáculo; 

	 VIII –	homogeneização terminológica do texto; 
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	 IX –	supressão de dispositivos declarados inconsti-
tucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ob-
servada, no que couber, a suspensão pelo Se-
nado Federal de execução de dispositivos, na 
forma do art. 52, X, da Constituição Federal; 

	 X –	indicação de dispositivos não recepcionados 
pela Constituição Federal; 

	 XI –	declaração expressa de revogação de dispo-
sitivos implicitamente revogados por leis 
posteriores. 

	 § 3º	 As providências a que se referem os incisos IX, X 
e XI do § 2º deverão ser expressa e fundadamen-
te justificadas, com indicação precisa das fontes 
de informação que lhes serviram de base. 
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Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados

CAPÍTULO III-A

Dos Projetos de Consolidação

	 Art. 212.	 A Mesa Diretora, qualquer membro ou Comis-
são da Câmara dos Deputados poderá formular 
projeto de consolidação, visando à sistematiza-
ção, à correção, ao aditamento, à supressão e 
à conjugação de textos legais, cuja elaboração 
cingir-se-á aos aspectos formais, resguardada a 
matéria de mérito.

	 § 1º	 A Mesa Diretora remeterá o projeto de conso-
lidação ao Grupo de Trabalho de Consolidação 
das Leis e à Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, que o examinarão, vedadas as 
alterações de mérito.

	 § 2º	 O Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis, 
recebido o projeto de consolidação, fá-lo-á pu-
blicar no Diário Oficial e no Diário da Câmara dos 
Deputados a fim de que, no prazo de trinta dias, 
a ele sejam oferecidas sugestões, as quais, se for 
o caso, serão incorporadas ao texto inicial, a ser 
encaminhado, em seguida, ao exame da Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

	 Art. 213.	 O projeto de consolidação, após a apreciação do 
Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis e 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, será submetido ao Plenário da Casa. 

	 § 1º	 Verificada a existência de dispositivos visando 
à alteração ou supressão de matéria de mérito, 
deverão ser formuladas emendas, visando à ma-
nutenção do texto da consolidação.
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	 § 2º	 As emendas apresentadas em Plenário conso-
ante o disposto no parágrafo anterior deverão 
ser encaminhadas à Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, que sobre elas emiti-
rá parecer, sendo-lhe facultada, para tanto e se 
for o caso, a requisição de informações junto ao 
Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis. 

	 § 3º	 As emendas aditivas apresentadas ao texto do 
projeto visam à adoção de normas excluídas, e 
as emendas supressivas, à retirada de dispositi-
vos conflitantes com as regras legais em vigor.

	 § 4º	 O Relator proporá, em seu Voto, que as emendas 
consideradas de mérito, isolada ou conjuntamen-
te, sejam destacadas para fins de constituírem 
projeto autônomo, o qual deverá ser apreciado 
pela Casa, dentro das normas regimentais aplicá-
veis à tramitação dos demais projetos de lei.

	 § 5º	 As alterações propostas ao texto, formuladas 
com fulcro nos dispositivos anteriores, deverão 
ser fundamentadas com a indicação do disposi-
tivo legal pertinente. 

	 § 6º	 Após o pronunciamento definitivo da Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania, o 
projeto de consolidação será encaminhado ao 
Plenário, tendo preferência para inclusão em 
Ordem do Dia.
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Regimento Interno  
do Senado Federal

Dos Projetos de Lei de Consolidação

	 Art. 213-A.	 É facultado a qualquer Senador ou comissão ofe-
recer projeto de lei de consolidação, atendidos 
os princípios de que tratam os arts. 13, 14 e 15 
da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro 
de 1998, vedada a alteração no mérito das nor-
mas que serviram de base para a consolidação.

	 Art. 213-B.	 O projeto recebido será lido, numerado, publi-
cado e distribuído à comissão que guardar maior 
pertinência quanto à matéria, que se pronunciará 
sobre o atendimento ao princípio de preservação 
do conteúdo original das normas consolidadas.

	 § 1º	 Qualquer Senador ou comissão poderá, no prazo 
de trinta dias após a publicação do projeto de lei 
de consolidação, oferecer à comissão encarrega-
da de seu exame:

	 I –	sugestões de redação, vedadas alterações que 
envolvam o mérito da matéria original;

	 II –	sugestões de incorporação de normas que 
não foram objeto de consolidação;

	 III –	sugestões de retirada de normas que foram 
objeto de consolidação.

	 § 2º	 As sugestões que envolverem alteração no méri-
to da proposição que serviu de base à formula-
ção do projeto de lei de consolidação serão da-
das como rejeitadas.

	 § 3º	 As disposições referentes à tramitação dos proje-
tos de lei aplicam-se à tramitação e à aprovação 
do projeto de lei de consolidação, nos termos 
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do que preceitua o Regimento Interno do Se-
nado Federal, ressalvados os procedimentos 
exclusivos aplicáveis à subespécie, constantes 
deste Regimento.

	 Art. 213-C.	 Aprovado o projeto de lei de consolidação na co-
missão, será ele encaminhado ao Plenário.

	 § 1º	 Poderão ser oferecidas, em plenário, emendas 
destinadas à correção de redação que afronte o 
mérito da matéria, que serão submetidas à deli-
beração da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

	 § 2º	 As emendas de correção de erro de redação jul-
gadas improcedentes pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania serão dadas como 
rejeitadas.

	 Art. 213-D.	 Após a entrada em vigor da lei de consolidação, 
deverão fazer-lhe expressa remissão todos os 
projetos vinculados à matéria.

	 Art. 213-E.	 Aplicam-se os mesmos procedimentos previstos 
nos arts. 213-B, 213-C e 213-D aos projetos de 
lei de consolidação originários da Câmara dos 
Deputados em revisão no Senado Federal e às 
emendas da Câmara dos Deputados a projeto de 
lei de consolidação originário do Senado.
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4. Procedimento Simplificado de  
    Tramitação de Projetos de Lei de Consolidação
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IV – Grupo de Trabalho de  
        Consolidação das Leis – GTCL

Instalação do Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis – 9/10/2007. 
Mesa principal – da esquerda para a direita: presidente Arlindo Chinaglia e 
deputado Cândido Vaccarezza, coordenador do GTCL

Criado em 1987, o GTCL foi reinstalado em outubro de 2007, 
após a designação de 21 membros para sua composição.

O deputado Cândido Vaccarezza foi designado coordena-
dor do Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis (GTCL) 
em 6 de fevereiro de 2007 e assumiu a responsabilidade com 
o presidente da Casa, Arlindo Chinaglia, e com a sociedade de 
concretizar o processo consolidatório, ainda nesta legislatura, a 
53ª, compromisso que resultou em uma dinâmica diferente no 
âmbito do GTCL. 

Os parlamentares membros, para dar celeridade ao processo, 
definiram 20 áreas temáticas a serem consolidadas, sendo que 
cada membro se responsabilizou por uma determinada área e, 
em consequência, pela elaboração do respectivo  projeto de lei 
de consolidação. 

Salu Parente
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* O responsável, deputado Matteo Chiarelli (2007-2008), por ser suplente, foi afastado devido 
à posse do titular.
** O responsável, deputado Ciro Gomes, pediu desligamento do GTCL.
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Em dois anos de trabalho já foram apresentados 11 pro-
jetos de lei de consolidação relativos às áreas: trabalhista (PL 
1.987/2007), previdenciária (PL 7.078/2002), ambiental (PL 
679/2007), educacional (PL 678/2007), saúde (PL 3.343/2008), 
assistência social (PL 3.800/2008), crédito rural ( PL 3.692/2008), 
energia elétrica (PL 4.035/2008), comunicação e telecomunica-
ção (PL 3.516/2008),  estrangeiros (PL 4.489/2001) e leis cíveis 
(PL 4.343/2008). Os projetos referentes à consolidação ambien-
tal, previdenciária, saúde e assistência social foram aprovados no 
GTCL em 2008 e encaminhados à CCJC, onde aguardam delibe-
ração. Os referentes às áreas trabalhista, estrangeiros, educacio-
nal, crédito rural, energia elétrica, telecomunicação e leis cíveis 
estão em tramitação no GTCL.

Durante a elaboração dos referidos projetos, a democracia, a 
participação direta da sociedade no processo legislativo e o exer-
cício da cidadania ficaram resguardados através da abertura de 
prazo para apresentação de sugestões pela sociedade e da reali-
zação de audiências públicas e seminários que contaram com a 
presença de entidades, instituições, juristas renomados e cida-
dãos interessados no processo.

O GTCL pretende concluir, nesta legislatura, o processo de 
consolidação nas diversas áreas temáticas já definidas, o que fa-
cilitará a consulta e a aplicação da lei em benefício de todos.
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1. Consolidação  
    da Legislação dos Estrangeiros

Proposição: PL 4.489/2001 

Autor: Poder Executivo 
Data de apresentação: 11/4/2001 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Regime de tramitação: Especial
Ementa: Decreta expressamente revogada a Lei nº 2.416, de 

28 de junho de 1911, e demais diplomas legais referentes a es-
trangeiros que especifica. 

Relator: Deputado Miro Teixeira
Revogações: 38 leis ordinárias, 13 decretos-leis e 4 decretos 

legislativos

O Projeto de Lei nº 4.489, de 2001, de autoria do Poder Exe-
cutivo, tem como objetivo declarar revogados expressamente di-
plomas legais referentes a estrangeiros.

Segundo a Mensagem nº 321, de 2001, a proposição propicia-
rá a definitiva exclusão do ordenamento jurídico nacional de leis 
e decretos-leis relativos a estrangeiros cujos preceitos perderam 
eficácia, seja por haver legislação superveniente, seja por terem 
tido vigência temporária já exaurida.

A revogação das normas expressas no referido Projeto busca 
reduzir a incerteza no ordenamento jurídico brasileiro, trazen-
do segurança jurídica ao operador do direito e ao cidadão, bem 
como atendendo à necessidade da Consolidação da Legislação 
de Estrangeiros.

A importância da consolidação das leis não se restringe a 
revisar e organizar as normas existentes sobre um mesmo as-
sunto, e condensá-las em uma só lei, mas também e prioritaria-
mente em revogar normas que não mais necessitam estar em 

V – Projetos de Lei de Consolidação  
       a partir da reinstalação do GTCL
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nosso ordenamento jurídico, seja por terem cumprido seu obje-
to e eficácia, ou por terem sido revogadas tacitamente,  evitan-
do assim que se sustentem a morosidade da justiça, a aplicação 
inadequada de penas e as impunidades.

O projeto encontra-se em tramitação no Grupo de Trabalho 
de Consolidação das Leis (GTCL), onde foi designado como rela-
tor o deputado Miro Teixeira, em 13/3/2008, e aguarda apresen-
tação do parecer.
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2. Consolidação da Legislação  
    da Previdência Social

Audiência pública para debater o projeto que consolida a legislação pre-
videnciária – 16/4/2008. Da esquerda para a direita: Antônio Carlos Cede-
nho (Ajufe), deputada Rita Camata, Helmut Schwarzer (MPS), e Floriano 
José Martins (Anfip).

Proposição: PL 7.078/2002 

Autor:  Poder Executivo 
Data de apresentação: 29/7/2002 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Matérias sujeitas a normas especiais: Especial
Ementa: Consolida a legislação que dispõe sobre os Planos de 

Benefícios e Custeio da Previdência Social e sobre a organização 
da Seguridade Social.

Relator: Deputada Rita Camata
Revogações: 108 leis e 143 decretos-leis

A partir da designação da deputada Rita Camata como relato-
ra do Projeto de Lei 7.078/2002, que consolida a legislação que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios e Custeio da Previdência 
Social e sobre a organização da Seguridade Social, foi dada prio-
ridade ao aperfeiçoamento do referido projeto com a solicitação 

J. Batista 
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da participação de entidades governamentais, não-governamen-
tais e cidadãos interessados.

A audiência pública realizada pelo GTCL destinada a debater 
o PL 7.078/2002 serviu para aprofundar a análise e acolher inú-
meras sugestões apresentadas. Na ocasião, o presidente da Fun-
dação ANFIP, Floriano José Martins, observou a necessidade da 
consolidação da legislação previdenciária: 

Será muito favorável ao segurado do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). Em razão da complexidade das 
normas, atualmente as chances de alguém ter benefício de-
ferido são reduzidas. Quando o servidor do INSS não tem 
certeza se o segurado tem direito ou não, ele nega. É mais 
fácil negar que conceder. Em caso de deferimento indevido 
de benefício, o servidor responsável pelo erro pode ser sub-
metido a processo administrativo-disciplinar. Em caso de 
negação do benefício, mesmo com erro, se houver dúvida, 
não estará sujeito a nenhuma punição. 

O mesmo entendimento corrobora o desembargador Antô-
nio Carlos Cedenho, da Associação dos Juízes Federais do Brasil 
(Ajufe), que afirmou que a sistematização da legislação previ-
denciária em um único texto “vai melhorar a vida” dos segu-
rados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). De acordo 
com o magistrado, os requerimentos de benefícios previdenci-
ários em muitos casos sequer têm sido analisados pelo INSS, e 
outros são indeferidos sem um exame aprofundado. Com isso, 
observou, os segurados são levados a bater nas portas do Judici-
ário. Para o desembargador, 

os técnicos do INSS não são adequadamente treinados e, 
em razão disso, não estão suficientemente preparados para 
lidar com a legislação. O resultado é o congestionamento 
dos tribunais. A partir do momento que tivermos um único 
texto legal, o servidor do INSS vai ter mais facilidade para 
analisar os requerimentos.

Quando da aprovação do substitutivo do referido projeto no 
GTCL, a deputada Rita Camata afirmou: 
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Na área da Previdência Social coube a nós a relatoria do 
Projeto de Lei nº 7.078, de 2002, do Poder Executivo. En-
caminhamos ofícios ao Ministério da Previdência Social e 
a entidades ligadas à área solicitando a participação na 
forma de sugestões à matéria. Contamos com a colabora-
ção do Ministério da Previdência, bem como da Anfip e da 
Ajufe. Após receber todas as contribuições apresentamos 
um substitutivo que atualizou o projeto original com as 
leis editadas após 2002. O texto aprovado vai ao encon-
tro das expectativas de todos aqueles que fazem jus aos 
benefícios previdenciários. Uma única lei conterá todos os 
direitos dos filiados ao Regime Geral de Previdência Social, 
facilitando a consulta e fortalecendo a cidadania.
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3. Consolidação da Legislação Ambiental

Seminário Consolidação da Legislação Ambiental – 25/3/2008. Da esquerda 
para a direita: deputado Cândido Vaccarezza e deputado Ricardo Tripoli.

Proposição: PL 679/2007 

Autor: Bonifácio de Andrada (PSDB-MG)  
Data de apresentação: 10/4/2007 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Matérias sujeitas a normas especiais: Especial 
Ementa: Consolida a legislação ambiental brasileira
Relator: Deputado Ricardo Tripoli
Revogações: 31 leis, 2 decretos-leis e 1 medida provisória

O deputado Ricardo Tripoli foi designado em 31 de outu-
bro de 2007 pelo coordenador do GTCL, deputado Cândido 
Vaccarezza, relator do Projeto de Lei 679/2007, de autoria do 
deputado Bonifácio de Andrada, que consolida a legislação am-
biental brasileira. O parecer do relator foi aprovado no GTCL 
em 9/7/2008 e, no momento, encontra-se na CCJC aguardando 
deliberação. Essa matéria foi tema de seminário realizado pelo 
GTCL no dia 25/3/2008. 

Elton Bomfim
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O  seminário contou com a presença de entidades governa-
mentais e não-governamentais que se propuseram a apresentar 
sugestões ao texto preliminar. Foram encaminhadas sugestões 
pelo Ministério Público Federal (MPF), pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de São Paulo (PUC-SP), pela Sociedade Mundial 
de Proteção Animal (WSPA Brasil), pela Associação Mineira de 
Defesa do Ambiente  (AMDA) e pela Rede Nacional de Combate 
ao Tráfico de Animais Silvestres (Renctas).

No seminário, o deputado Ricardo Tripoli observou a impor-
tância da consolidação da  legislação ambiental: 

Depois da Constituinte, este é um dos momentos mais im-
portantes que vive esta Casa. É o momento em que vamos 
dar condições ao Poder Público, à iniciativa privada, às 
entidades não-governamentais, enfim, a toda a sociedade 
de terem uma legislação enxuta, objetiva e que não crie 
dúvidas. Com isso, quem sabe faremos reduzir o volume 
de processos sobre os quais o Ministério Público tem de se 
debruçar e que o Judiciário tem de analisar.

Para o autor do projeto, deputado Bonifácio de Andrada, 

as imposições ecológicas do planeta recaem sobre o de-
senvolvimento brasileiro de maneira significativa, dando 
assim à nossa legislação do meio ambiente um posiciona-
mento de alta expressão para a vida nacional. A complexi-
dade das normas legais desta área traz consigo responsa-
bilidades que precisam ser objetivadas de modo a superar 
conflitos porventura existentes entre as regras de leis, o 
que só as providências consolidatórias podem resolver sem 
perder o sentido dinâmico de um processo tão abrangente 
para todos os povos. Consolidar a legislação do Meio Am-
biente é um trabalho específico e especializado, porque fica 
em função ora das normas legais variadas, ora do diálogo 
perene entre o homem e a natureza nas suas mudanças e 
na sua complexidade.
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O coordenador geral da Rede Nacional de Combate ao Tráfico 
de Animais Silvestre (Renctas), Dener Giovanini, reiterou a ne-
cessidade da consolidação: 

Esse trabalho de consolidação da legislação ambiental 
brasileira talvez seja a iniciativa mais importante que 
hoje temos no cenário ambiental do país. Talvez muitas 
organizações não-governamentais, muitos agentes de ór-
gãos públicos federais, estaduais e municipais não tenham 
ainda compreendido a importância do trabalho que está 
sendo desenvolvido pela coordenação de consolidação da 
legislação ambiental. 

O consultor do Greenpeace em temas de políticas públicas, 
João Alfredo Telles Melo, também defendeu o trabalho de con-
solidação das leis: 

Esse trabalho da consolidação não é um trabalho fácil. 
É importantíssimo conseguir efetivamente colocar numa 
única lei, numa consolidação das leis ambientais, como 
temos a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), todo o 
aspecto da legislação ambiental, levantar o que já foi der-
rogado, em função das novas leis que derrogaram as anti-
gas, estabelecer quais são os conflitos que talvez tenham 
que ser resolvidos por outros projetos de lei. 

O relator, deputado Ricardo Tripoli, apresentou parecer pela 
aprovação do Projeto de Lei 679/2007, do deputado Bonifácio 
de Andrada, que sistematiza a legislação ambiental em vigor, na 
forma de substitutivo.  O projeto de unificação apresentado por 
Tripoli contém dez títulos que correspondem a dez grandes te-
mas: a política nacional do meio ambiente, a proteção da flora, 
a proteção à fauna, a proteção dos recursos aquáticos vivos, as 
unidades de conservação, o bioma da Mata Atlântica, a gestão 
de florestas, o controle da emissão de poluentes, o gerenciamen-
to costeiro e as sanções penais e administrativas. Com a siste-
matização, será muito mais fácil encontrar a regulamentação de 
determinada questão. Bastará ir ao título específico. Hoje, seria 
preciso pesquisar em dezenas de leis. “Há várias leis esparsas e há 
muita dificuldade de manuseio e para saber o que está em vigor 
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ou não”, disse o relator. Tripoli acredita que a consolidação vai 
reduzir os conflitos judiciais na área. Ele explicou que o trabalho 
vai permitir identificar os pontos conflitantes entre as leis e so-
lucionar as controvérsias com a perspectiva atual, determinada 
pela Constituição de 1988. 

Para o deputado Ricardo Tripoli 

é fundamental ter uma ferramenta atualizada que possa 
ser usada pelos operadores do Direito, as prefeituras, as 
organizações não-governamentais e a sociedade em geral. 
Temos certeza de que a reunião de todo esse conteúdo, de 
forma sistematizada, em um único texto legal terá efeitos 
altamente positivos não apenas para o trabalho dos apli-
cadores do Direito, mas para a atuação de toda a socieda-
de brasileira na proteção do meio ambiente.
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Audiência pública da Legislação Educacional – 7/5/2008. Da esquerda 
para a direita: Helena Heller e Ricardo Chaves (consultores legislativos), 
deputado Mauro Benevides e Geraldo Grossi Jr. (conselheiro FNCEE).

Proposição: PL 678/2007 

Autor: Bonifácio de Andrada (PSDB-MG)  
Data de apresentação: 10/4/2007 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Matérias sujeitas a normas especiais: Especial 
Ementa: Consolida a legislação educacional brasileira em 

complementação à Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras 
providências. 

Relator: Deputado Mauro Benevides
Revogações: 41 leis, 2 decretos-leis e 1 medida provisória

O deputado Mauro Benevides, relator do Projeto de Lei 
678/2007, de autoria do deputado Bonifácio de Andrada, que 
consolida a legislação educacional, afirmou que o debate sobre 
consolidação da legislação educacional é da mais alta importân-
cia para o país, que necessita ser devidamente consolidado em 
legislação específica. O projeto de consolidação da legislação 

Sefot

4. Consolidação da Legislação Educacional
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educacional encaminhado à apreciação da Casa agrega os dispo-
sitivos de uma série de diplomas legais vigentes que, ao final, 
resultarão revogados. Não toca, no entanto, no texto da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), mantida 
à parte como a “lei maior” da Educação.

O autor do projeto de consolidação da legislação educacional, 
deputado Bonifácio de Andrada destaca: 

A consolidação das leis educacionais do país, o que inte-
ressa ao ensino de um modo geral, representa diretrizes da 
mais alta significância para a cultura brasileira. Primeiro, 
devemos ter em vista que as leis constituem os marcos de-
cisivos do assunto e os decretos, as resoluções e as porta-
rias não podem fugir às limitações que lhes são inerentes, 
pois o processo educacional há de submeter-se à legalidade 
que se baseia nas normas maiores da Constituição. Con-
solidar, portanto, significa reunir as leis educacionais, su-
perando aspectos conflitantes porventura existentes entre 
elas para que se possa ter presente o quadro da legalidade 
educacional de que os educadores vão se valer para alcan-
çar as metas do bem comum da educação brasileira.

A audiência pública realizada pelo GTCL destinada a debater 
o PL 678/2007 serviu para aprofundar a análise e acolher inú-
meras sugestões apresentadas. Comenta o deputado Mauro Be-
nevides que a consolidação é importante e que vários países do 
mundo adotam o processo de consolidação e os trabalhos estão 
muito avançados. 

O consultor legislativo da Câmara dos Deputados na área de 
legislação educacional Ricardo Chaves de Rezende Martins afir-
ma que o trabalho da consolidação é apenas o de harmonizar o 
texto. “Nós não podemos propor mudanças de mérito, mudan-
ças de conteúdo. Ela só pode fazer exatamente o que o nome diz: 
consolidar o que aí está. As mudanças ficam para mais adiante, 
ou incorporando aquelas que venham a acontecer no percurso 
da tramitação desse projeto”. 

A consultora legislativa da Câmara dos Deputados na área 
de legislação educacional Helena Heller Domingues de Barros  
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concluiu que é um avanço a consolidação das leis na área educacio-
nal. “Nós caminhamos e podemos incluir leis que naquela época  
não existiam, que foram leis posteriores ao primeiro projeto.  
E agora este, então, oferecemos de forma mais completa”. 

No substitutivo apresentado, nessa versão preliminar, o eixo 
central da consolidação passa a ser a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, de nº 9.394/96, e a ela estão referenciadas 
e agregadas todas as leis de âmbito federal, de competência da 
União. Foi consolidado nesse projeto o texto integral de 41 leis, 
2 decretos-leis e uma medida provisória e, parcialmente, 11 leis 
e 3 medidas provisórias.

Para o relator, deputado Mauro Benevides, a presente propo-
sição, relativa à legislação educacional federal brasileira, integra 
o esforço legislativo na direção da consolidação das leis, estimu-
lado pelo reconhecimento de que o excesso de normas editadas 
é um dos maiores problemas do ordenamento jurídico brasilei-
ro. A consolidação das leis busca evitar normas contraditórias 
e conceitos ultrapassados. Nesse processo, a legislação é apenas 
sistematizada, sem alterações substanciais.
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Seminário Consolidação da Legislação Material Trabalhista – 3/4/2008. Na 
mesa principal, da esquerda para direita: Dra. Dóris Castro Neves (TJ-SP), 
Dr. Evandro Costa Gama (AGU), deputado Cândido Vaccarezza, ministro 
Gilmar Mendes (presidente STF), ministro Lélio Bentes Correa (TST), pro-
curador  José de Lima Ramos Pereira (MPT) e Dr. Cézar Britto (Conselho 
Federal – OAB)

Proposição: PL 1.987/2007 

Autor: Cândido Vaccarezza (PT-SP)  
Data de apresentação: 6/9/2007 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Matérias sujeitas a normas especiais: Especial 
Ementa: Consolida os dispositivos normativos que especifica 

referentes ao Direito Material Trabalhista e revoga as leis extrava-
gantes que especifica e os artigos 1º ao 642 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT). 

Relator: Deputado Arnaldo Jardim
Revogações: 210 decretos-leis; 229 leis

O projeto de lei de consolidação da legislação trabalhista, de 
autoria do deputado Cândido Vaccarezza, foi apresentado em se-
tembro de 2007 e tem como objetivo reunir e sistematizar todas 

Diógenis Santos

5. Consolidação da  
    Legislação Trabalhista
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as normas do direito trabalhista em vigor em um único diploma 
legal, sem contudo modificar seu conteúdo, lançar mão de acrés-
cimos, ou suprimir direitos e prerrogativas duramente conquis-
tados pelos trabalhadores.

A proposta de consolidação da legislação trabalhista foi re-
sultado de um levantamento pormenorizado da legislação tra-
balhista desde o ano de 1925 até o momento. Esse estudo possi-
bilitou a identificação de 473 diplomas legais que não possuem 
revogação expressa, ou seja, além dos 922 artigos da CLT, en-
contram-se no ordenamento jurídico vigente, todos de mesma 
hierarquia e com força de lei: 1 decreto legislativo, 45 decretos 
do Governo Provisório, 168 decretos-leis; 253 leis ordinárias e 6 
medidas provisórias.

O referido estudo levou à revogação expressa de 16 leis ou 
decretos-leis por não terem sido recepcionados pela Constitui-
ção Federal de 1988, 212 diplomas legais por terem sido revoga-
dos tacitamente e 237 normas revogadas formalmente; dentre 
elas foram consolidadas 62 normas legais. Estamos revogando 
expressamente, por exemplo, o Decreto 19.482/1930, que limi-
ta a entrada, no território nacional, de passageiros estrangei-
ros de terceira classe, dispõe sobre a localização e amparo de 
trabalhadores nacionais. Se pararmos para pensar é totalmen-
te inimaginável que um decreto ainda do Governo Provisório 
(1930-1934) esteja em vigor, sabendo que a matéria que trata 
da entrada de estrangeiros na condição de trabalhador no terri-
tório nacional foi  totalmente regulada pela CLT.

O deputado Arnaldo Jardim, nomeado relator do projeto, de-
pois de analisar 67 sugestões apresentadas formalmente ao pro-
jeto de consolidação trabalhista, apresentou o seu parecer com 
substitutivo salientando a importância da consolidação: 

Como afirmamos reiteradamente neste parecer, o subs-
titutivo que ora apresentamos busca preservar o estrito 
conteúdo da legislação trabalhista vigente, sem promover 
nenhuma alteração de mérito, conforme determinado pela 
LC 95/98. Eventuais debates sobre modificações no Direi-
to do Trabalho brasileiro devem ser travados na proposição 
apropriada, e não neste projeto de consolidação.
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Com o intuito de subsidiar a análise do projeto e promo-
ver de forma aberta a participação da sociedade em tão impor-
tante tarefa, foi realizado pelo Grupo de Trabalho o seminário 
Consolidação da Legislação Material Trabalhista – Projeto de Lei 
1.987/2007, realizado no dia 3 de abril de 2008, que contou com 
a presença de parcela considerável da sociedade interessada no 
tema e de juristas renomados como o ministro Gilmar Mendes, 
presidente do Supremo Tribunal Federal; ministros Lélio Bentes 
Corrêa e Maurício Godinho Delgado, do Tribunal Superior do 
Trabalho; Evandro Costa Gama, representante da Advocacia-Ge-
ral da União; José de Lima Ramos Pereira, procurador regional 
do Trabalho;  Dóris Castro Neves, presidenta do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 1ª Região, estado do Rio de Janeiro; Cézar 
Britto, presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil; entre outros.

O ministro Gilmar Mendes salientou a importância da conso-
lidação das leis:  

A era da codificação vai ficando para trás. Nós vamos fa-
zendo leis extravagantes e chega uma hora em que nós nos 
encontramos diante dessa verdadeira babel. O que está em 
vigor? Certamente, se os senhores abrirem hoje a pauta 
do STJ, por exemplo, ou eventualmente do próprio TST, 
verão esse tipo de controvérsia. Mas esta lei está em vigor 
ou não está em vigor? Teria ou não teria sido revogada? 
Ela complementa a idéia da lei anterior? Há incompati-
bilidade? Portanto, nós não estamos a falar apenas das 
perplexidades ou daquele enunciado, que é clássico e que 
nós sabemos nunca é cumprido, de que a ninguém é dado 
ignorar a lei. Sabem, nesse emaranhado todo – e, claro, 
aí se somam depois as edições não de leis, mas de atos 
normativos –, hoje, por exemplo, das várias agências regu-
ladoras, Banco Central e tantos órgãos com poder norma-
tivo, CADE, o mundo se tornou extremamente complexo, 
se falarmos não de poder legiferante nesse sentido, mas 
nesse poder de evitar normas no sentido geral. Tudo isso 
deixa o cidadão realmente perplexo. E, claro, não há so-
lução. Ninguém aqui está propondo um modelo ou outro 
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que leve à anomia. Não há como sair disso. Há outras dis-
cussões sobre as quais podemos dissertar. Mas a questão 
básica era: como ordenar minimamente esse quadro? Ora, 
a ordenação viria pela idéia de consolidação. Por que não? 
E, no nosso caso, felizmente, o próprio constituinte cui-
dou de conceber essa matéria fixando que ela poderia ser 
disciplinada em lei complementar. Portanto, permitiu que 
houvesse uma regulação. E foi aí – eu participei ativamen-
te desse processo – que nós desenvolvemos inicialmente, de 
forma tímida, a Lei Complementar nº 95, mas, depois, já 
de forma mais inspirada, a Lei Complementar nº 107, que 
altera a Lei nº 95. Nós fomos buscar inclusive subsídios no 
Direito Comparado, fazendo uma diferença entre o proces-
so legislativo normal – e aí buscamos inclusive inspiração, 
por exemplo, na prática canadense; o processo legislativo 
normal, claro, está sujeito a todas as refregas, às idéias, a 
normas de conflitos, de melhorias das decisões legislativas 
– e o processo de consolidação. 

Em relação ao PL 1.987/2007 o ministro Gilmar Mendes 
comenta: 

Saúdo realmente essa iniciativa – e obviamente não me 
vou pronunciar sobre os objetos das propostas nem sobre a 
questão do Direito do Trabalho nem sobre de outras índo-
les. Mas eu deixaria essa palavra realmente de saudação 
e incentivo. Acredito que nós temos que realmente mergu-
lhar neste afazer quanto à consolidação. E já vislumbro 
que, se nós tivermos um êxito mínimo, vamos poder, daqui 
a pouco, discutir outras questões. 

No seminário muito se debateu a legislação trabalhista, des-
tacou o ministro Lélio Bentes Correa do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST): 

O esforço de compilar essa legislação num único diploma 
tem, sem sombra de dúvidas, vantagens: assegura maior 
coerência e consistência ao sistema normativo em prol da 
segurança jurídica, hoje referida pelo ministro Gilmar, e 
previne conflitos originados da falta dessa mesma segu-
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rança jurídica. Assim é que o processo a que alude a Lei 
Complementar nº 95, concebido nos limites da lei que o 
criou, é potencialmente relevante no processo de moderni-
zação legislativa do país, valendo destacar que um de seus 
pilares, hoje aqui reiteradamente mencionado, é o de que a 
consolidação não comportará perda de conteúdo.

Durante o seminário o deputado Cândido Vaccarezza inovou 
no desenvolvimento do projeto e criou um grupo de assesso-
ramento técnico externo para ampliar o espaço de especialistas 
e profissionais da área na discussão do assunto. Representantes 
do Ministério Público do Trabalho, da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho, da Associação Nacional dos Magistra-
dos da Justiça do Trabalho (Anamatra) e do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais do Trabalho fizeram questão de participar 
porque sabem da importância e da necessidade da atualização 
da CLT, uma vez que lidam diretamente com as leis trabalhistas 
e muitas vezes encontram dificuldades para saber quais são as 
normas que estão em vigor.

Para o deputado Cândido Vaccarezza, 

com a aprovação da proposição que trata da Consolidação 
da Legislação do Trabalho no Congresso Nacional teremos 
um diploma legal contendo 907 dispositivos, assim com to-
dos os direitos e deveres do trabalhador. A democracia será 
fortalecida, pois o cidadão poderá reivindicar seus direitos 
devido ao conhecimento da legislação sem intervenção de 
advogado e ainda por impedir o benefício de grandes em-
presários em detrimento ao trabalhador. Além de permitir 
ao Legislativo aperfeiçoar a legislação vigente através da 
identificação das lacunas existentes e do que não se coa-
duna com a atual conjuntura política e socioeconômica, e 
ainda possibilitar a reforma política necessária.
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Audiência pública para debater a Consolidação da Legislação da Saúde – 
12/3/2008. Na mesa principal, da esquerda para a direita: Ronald Ferreira 
dos Santos (CNS), deputada Rita Camata, deputado Cândido Vaccarezza, 
presidente Arlindo Chinaglia, Dr. Luc Louis Maurice Weckx (AMB),  
Dr. Dagoberto J. S. Lima (Abramge) e Dra. Aline Albuquerque S. de Oliveira 
(MS-Conjur)

Proposição: PL 3.343/2008 

Autor: Rita Camata (PMDB-ES)  
Data de apresentação: 29/4/2008 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Matérias sujeitas a normas especiais: Especial
Apensado(a) ao(a): PL 4.247/2008     
Ementa: Consolida a legislação federal em saúde 
Relator: Deputado José Carlos Aleluia
Revogações: 62 leis; 1 decreto-lei

A deputada Rita Camata ficou responsável pela elaboração de 
projeto de lei de consolidação das leis sociais (Saúde, Previdên-
cia Social e Assistência Social). No que se refere à área da Saúde, 
a parlamentar desincumbiu-se da missão no dia 29 de abril de 
2008, ao propor à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 3.343, 
de 2008, que consolida a legislação federal em saúde.

Laycer Tomáz

6. Consolidação da Legislação da Saúde
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A consolidação das leis na área de saúde foi tema de audiência 
pública realizada pelo GTCL no dia 12/3/2008. 

Na ocasião, o presidente Arlindo Chinaglia defendeu que o 
Grupo de Trabalho para a Consolidação das Leis não só sistema-
tize a legislação já existente sobre a saúde, mas também iden-
tifique lacunas e apresente propostas para avançar na linha de 
novas leis. O presidente participou da abertura da reunião do 
grupo para discutir a legislação de saúde pública e fez um histó-
rico da legislação sobre a saúde do Brasil, desde a Constituinte 
até hoje. Chinaglia citou o exemplo da implantação do Sistema 
Único de Saúde (SUS) nos municípios, que, segundo ele, tem 
sido desigual. “Pela lei, os municípios não são obrigados a aderir 
ao SUS. A cidade de São Paulo não concluiu até hoje a implanta-
ção do SUS”, observou. Para o presidente, o Grupo de Trabalho 
de Consolidação das Leis não poderá fazer mudanças de mérito 
na legislação, mas poderá sugerir novas leis, que deverão ser de-
batidas e votadas pelo Congresso Nacional.

A proposta abrange um conjunto de mais de 60 leis que exis-
tem atualmente para o setor. Na opinião de Rita Camata, 

não é raro o desconhecimento das leis por parte dos cida-
dãos. A multiplicidade de normas na área da saúde difi-
culta o acesso a direitos básicos. Trazer todas essas leis que 
tratam do Sistema Único de Saúde (SUS) e da saúde suple-
mentar num único documento legal vai dar mais visibili-
dade ao usuário do serviço de saúde e clareza ao operador 
nas suas atribuições. Mais do que um mero agrupamento 
de leis estamos contribuindo para a consolidação da cida-
dania. A sociedade deve participar deste processo e cobrar 
do Congresso Nacional a devida celeridade na tramitação 
dos projetos de consolidação.

O representante da Associação Brasileira de Medicina de Gru-
po (ABRAMGE), Dagoberto Lima, informou que a entidade rela-
cionou cerca de 50 leis não citadas no projeto do senador Tião 
Viana (PL 4.247/2008). Ele também disse que causa preocupação 
o grande número de medidas provisórias em vigor que regula-
mentam o setor de saúde. “Relacionamos 49 MPs que mudaram 
a legislação atual. Isso é preocupante”, disse.
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A coordenadora de Legislação e Normas do Ministério da Saú-
de, Aline Albuquerque de Oliveira, defendeu a importância da 
consolidação da matéria. 

O enfoque é sistematizar de forma organizada e de forma 
racional a matéria saúde. Por que é tão importante essa 
legislação, essa consolidação de normas no campo da saú-
de? É importante para o Poder Público, para os gestores 
do Sistema Único de Saúde; é importante para os aplica-
dores do Direito, porque as demandas judiciais no campo 
da saúde só vêm aumentando; é importante também para 
o setor privado e, principalmente, é importante para o in-
divíduo, porque na medida em que temos uma legislação 
compilada, os indivíduos, as pessoas vão ter um acesso 
maior a essa legislação de forma mais facilitada, e isso vai 
permitir também o acesso aos seus direitos. Então, isso é 
de extrema importância. 

O representante do Conselho Nacional de Saúde (CNS), Ro-
nald Ferreira dos Santos, ressaltou que a consolidação da legisla-
ção de saúde resolverá os problemas da saúde no país. 

Acreditamos que, se um instrumento como esse estivesse 
à disposição da sociedade brasileira, outras pautas que 
discutem os sérios problemas de saúde do povo brasileiro 
já teriam sido amplamente solucionadas por esta Casa e 
pelas demais Casas Legislativas do país, pois, do ponto 
de vista do controle social, os principais problemas ainda 
não resolvidos são as normas legais, a regulamentação e o 
financiamento.

Em 5/11/2008 o GTCL aprovou o parecer do deputado José 
Carlos Aleluia pela aprovação do projeto, com substitutivo. 

 Como relator da matéria, o deputado José Carlos Aleluia, além 
das emendas de parlamentares, recebeu sugestões de diversas 
entidades, como a Associação Brasileira da Indústria de Higiene 
Pessoal, Perfumaria e Cosméticos; da Federação Brasileira da In-
dústria Farmacêutica; da Associação Brasileira da Indústria de Ali-
mentos para Fins Especiais e Congêneres; da Associação Brasileira 
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dos Importadores de Equipamentos, Produtos e Suprimentos Mé-
dico-Hospitalares; do Conselho Nacional de Secretários de Saúde; 
e da Associação Brasileira das Indústrias de Alimentação. Aleluia 
recomendou a aprovação do projeto na forma de substitutivo que 
modifica a estrutura do texto original, alterando a localização de 
artigos e incluindo novos dispositivos legais.

Posteriormente à aprovação do PL 3.343/2008, foi apresenta-
do à Câmara dos Deputados o PL 4.247/2008 (PLS 619/2007), do 
senador Tião Viana, que consolida a legislação sanitária federal.

No dia 14/11/2008, a Presidência da Câmara determinou a 
apensação do PL 3.343/2008 ao PL 4.247/2008. Tendo em vista 
que o GTCL já havia se manifestado sobre a matéria na reunião 
ocorrida em 5/11/2008, ambas as proposições foram encami-
nhadas à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania em 
25/11/2008.
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Proposição: PL 3.516/2008 

Autor: Bruno Rodrigues (PSDB-PE)  
Data de apresentação: 4/6/2008 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Matérias sujeitas a normas especiais: Especial 
Ementa: Consolida a legislação brasileira de telecomunica-

ções e de radiodifusão
Relator: Deputado José Mentor
Revogações: 18 leis; 1 decreto-lei

O deputado Bruno Rodrigues ficou responsável pela elabora-
ção de projeto de lei de consolidação da legislação de comunica-
ção e telecomunicação. O parlamentar desincumbiu-se da missão 
no dia 4 de junho de 2008, ao propor à Câmara dos Deputados o 
Projeto de Lei 3.516/2008, que consolida a legislação na área.

Na justificação do referido projeto, o deputado Bruno Rodri-
gues explicou e defendeu a consolidação da legislação na área de 
telecomunicação e de radiodifusão: 

O setor de telecomunicações passou por severas transfor-
mações na última década. O chamado Sistema Nacional 
de Telecomunicações, formado por uma holding estatal, 
foi desmembrado e privatizado num dos maiores leilões 
promovidos em todo o mundo. Associado a isso, a inova-
ção científica introduziu nas comunicações novos meios de 
transmitir a informação, especialmente os sistemas sem 
fio, como a telefonia celular.

Essas facilidades, impostas pelo mercado consumidor, de-
mandaram do legislador e  dos reguladores governamentais um 
esforço no sentido de construir ou, no mínimo, atualizar o ar-
cabouço regulatório para definir as regras mínimas de operação 
num setor de interesse estratégico para o país.

7. Consolidação da Legislação de  
    Telecomunicações e de Radiodifusão
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Uma das mudanças mais significativas veio com a Emenda 
Constitucional nº 8, de 15 de agosto de 1995, que distinguiu os 
serviços de telecomunicações e de radiodifusão, anteriormente 
regulados por um único diploma legal, a Lei 4.117, de 27 de 
agosto de 1962. Passados quase 50 anos de vigência da Lei 4.117, 
alguns dispositivos ainda vigoram, em que pesem todas as mu-
danças ocorridas. Para acompanhar as várias transformações, so-
brevieram novas legislações  que tornaram o ordenamento jurí-
dico do setor de comunicação um emaranhado de leis. 

Além da dispersão do marco regulatório, com diplomas legais 
por vezes até mesmo conflitantes entre si, a legislação de tele-
comunicações no Brasil é anacrônica em muitos aspectos. Dis-
positivos que carecem de função ou de sentido tendo em vista 
a realidade atual figuram lado a lado com outros de grande rele-
vância para o setor. São pertinentes, pois, as discussões sobre a 
necessidade de formulação de novos paradigmas legais, incluin-
do as áreas de radiodifusão, televisão por assinatura, telefonia, 
informática e novas mídias, como a Internet. A diversidade dos 
meios e a relevância crescente das comunicações no mundo glo-
balizado tornam esse desafio bastante complexo. 

A construção de uma Lei de Comunicação Eletrônica, que 
abarque segmentos como o rádio, a televisão, a TV por assina-
tura, a Internet, a IPTV, a TV digital e novos sistemas de trans-
missão de dados, é uma discussão atual e premente. Entretanto, 
de imediato, a reunião das diversas leis que regem o setor numa 
única legislação consolidada pode ser percebida como uma etapa 
inicial, primária, do trabalho de construção de uma nova regula-
ção que compreenda a convergência de mídias. 

A consolidação das leis propiciará a racionalização ao acesso e 
manuseio, e aumentará o nível de aplicabilidade das mesmas; aju-
dará a dirimir dúvidas, inclusive junto às cortes judiciais; elevará a 
segurança jurídica no setor, necessária para atrair crescentes inves-
timentos; e facilitará, sobremaneira, ao cidadão o exercício dos seus 
direitos e o controle dos limites de atuação do Poder Público.

O deputado José Mentor foi designado relator da matéria em 
10/7/2008 no âmbito do GTCL. Atualmente a referida proposi-
ção aguarda apresentação de parecer.
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Audiência pública para debater a Consolidação da Legislação de Crédito Rural 
– 3/9/2008. Da esquerda para a direita, deputado Zonta, deputado Cândido 
Vaccarezza, Márcio Lopes de Freitas (OCB) e deputado Nelson Marquezelli.

Proposição: PL 3.692/2008 

Autor: Nelson Marquezelli - PTB /SP  
Data de apresentação: 9/7/2008 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Matérias sujeitas a normas especiais: Especial 
Ementa: Consolida a legislação brasileira relativa ao crédito 

rural e dá outras providências
Relator: Deputado Asdrubal Bentes
Revogações: 7 leis; 2 decretos-leis

O deputado Nelson Marquezelli, na qualidade de integran-
te do Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis (GTCL) da 
Câmara dos Deputados, foi designado, em 27 de novembro de 
2007, pelo coordenador do GTCL, deputado Cândido Vaccarezza, 
responsável pela elaboração de projeto de lei de consolidação da 
legislação agrária, agrícola e de terras. 

8. Consolidação da  
    Legislação do Crédito Rural

J. Batista



aç
ão

 p
ar

la
m

en
ta

r

56
Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis: balanço do biênio 2007-2008

Em 5 de março de 2008 foi realizada audiência pública com 
base no Requerimento nº 7, de 2007, de autoria do deputado 
Cândido Vaccarezza, para debater a legislação referente ao cré-
dito rural e colher contribuições para a realização do referido 
trabalho. Diversos órgãos governamentais e não-governamen-
tais participaram da referida audiência pública no intuito de 
apresentar sugestões à elaboração do projeto. Nesse sentido es-
tiveram presentes representantes do Banco do Brasil, Organi-
zação das Cooperativas Brasileiras, Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura, Secretaria de Política Agrícola, Fe-
deração Brasileira de Bancos, Banco do Nordeste do Brasil S.A., 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário, Banco Central do Brasil, 
entre outros.

Na audiência pública, Luís Sérgio Farias Machado, do Banco 
do Nordeste do Brasil S.A, destacou as vantagens do processo de 
consolidação das leis na área de crédito rural: 

Primeiro, a melhoria da compreensão dos normativos e, 
portanto, a melhoria do atendimento ao produtor. Hoje, 
a compreensão dos normativos é bastante confusa. Algu-
mas vezes, inclusive, eles colidem entre si. Isso dificulta 
o atendimento ao produtor rural e a sua compreensão, 
inclusive a harmonização entre entendimentos de bancos 
diferentes. A consolidação vai facilitar a consulta, porque 
tudo vai ficar em um instrumento legal só, vai melhorar 
sensivelmente o atendimento ao setor rural e facilitar o 
manuseio pelos bancos e, principalmente, a atualização 
normativa. Além disso, acho importante destacar que vai 
evitar superposições ou colisões de normativos e suprimir 
as repetições, além de possibilitar, com certeza, o apri-
moramento da legislação do crédito rural. Também des-
tacamos e concordamos que esse é o primeiro passo. Mas 
precisamos também modernizar os normativos do setor 
rural. Entendemos que eles já estão um pouco ultrapas-
sados em relação ao estágio de desenvolvimento da nossa 
agricultura.
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O deputado Nelson Marquezelli desincumbiu-se de parte da 
missão no dia 9 de julho de 2008, ao propor à Câmara dos Depu-
tados o Projeto de Lei 3.692, de 2008, que consolida a legislação 
relativa ao crédito rural.

Na apresentação do referido projeto, o parlamentar justificou 
que, na Câmara dos Deputados, o Grupo de Trabalho de Conso-
lidação das Leis tem patrocinado a edição de diversos projetos 
de lei de consolidação. Esta é mais uma etapa, direcionada ao 
crédito rural, que reúne em 184 artigos um conjunto de 7 leis 
e 2 decretos-leis – que deverão ser inteiramente revogados – e 
dispositivos de outras 16 normas legais, que serão parcialmente 
revogadas.  Explica que o Sistema Nacional de Crédito Rural tem 
por base a Lei 4.829, de 5 de novembro de 1965. Esse diploma le-
gal constitui o marco da estruturação desse segmento da política 
agrícola brasileira. Desde sua entrada em vigor, não obstante a 
variada legislação superveniente, ainda é a principal norma que 
rege o crédito rural no Brasil. Adicionalmente a essa lei, foi edi-
tado o Decreto-Lei 167, de 14 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sobre os títulos de crédito rural, disciplinando aspectos operacio-
nais concernentes a tais financiamentos. 

Informa, ainda, que ao longo das últimas quatro décadas, mui-
tas outras normas legais foram editadas, sempre de forma comple-
mentar à Lei 4.829/1965. Dentre essas, uma das mais importantes 
é a Lei 8.171, de 1991, que dispõe sobre a política agrícola; decor-
rente de determinações expressas no art. 187 da Constituição Fe-
deral, bem assim no art. 50 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, essa lei agrícola encerra um capítulo específico sobre o 
crédito rural. Assim, nos dias de hoje, apresenta-se um amplo con-
junto de normas legais que tratam do mesmo tema, com algumas 
superposições ou colisões, trazendo dificuldades aos operadores do 
direito e aos formuladores da política específica de crédito rural. 
Para Marquezelli o trabalho contribui de forma significativa para 
o aprimoramento da legislação brasileira, no âmbito da agricul-
tura, ao tempo em que o Grupo de Trabalho de Consolidação das 
Leis cumpre mais uma etapa de sua relevante missão.

A referida proposição aguarda apresentação de parecer pelo 
deputado Asdrubal Bentes, no GTCL.
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Proposição: PL 3.800/2008 

Autor: Rita Camata (PMDB-ES)  
Data de apresentação: 6/8/2008 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Matérias sujeitas a normas especiais: Especial 
Ementa: Consolida a legislação relativa à Assistência Social 
Relator: Deputado Regis de Oliveira
Revogações: 15 leis

A deputada Rita Camata, no que se refere à área da assistência 
social, apresentou uma versão preliminar do projeto de lei de 
consolidação, em 14 de maio de 2008, sendo que o projeto ofi-
cial foi apresentado em 6 de agosto, PL 3.800/2008.

Em 3/12/2008, o GTCL aprovou o parecer do deputado Regis 
de Oliveira pela aprovação do projeto, com emendas. 

A Deputada Rita Camata comenta quanto ao cumprimento 
de sua responsabilidade na elaboração do projeto de lei de con-
solidação da legislação de assistência social: 

Como membro do Grupo de Trabalho, coube a nós, entre 
outras atribuições, a elaboração de um projeto de conso-
lidação das leis relativas à assistência social. Tomamos 
por base a Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, sendo 
nela incorporadas outras legislações, em especial aquelas 
relativas ao Programa Bolsa-Família e à renda básica de 
cidadania. Ao reunir todas as leis da área da assistência 
social em uma única lei, facilitamos o acesso ao cidadão 
e aos gestores.

O Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis aprovou o Pro-
jeto de Lei 3.800/2008, da deputada Rita Camata (PMDB-ES), que 
consolida a legislação sobre assistência social, através do parecer 
do deputado Regis de Oliveira, que afirmou em seu relatório que 

9. Consolidação da  
    Legislação de Assistência Social
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foi feito um levantamento meticuloso de todos os dispositivos 
das 15 leis consolidadas e que o resultado vai facilitar e expan-
dir a proteção legal para aqueles que mais precisam da proteção 
estatal. O relator observa ainda a importância da consolidação 
das leis referentes à assistência social: “Um dos mais importantes 
papéis da legislação é, sem dúvida, o de informar o cidadão sobre 
os rumos a serem tomados nas mais diversas áreas de seu inte-
resse. A lei, além de norma, é comunicação. Assim, torna-se mais 
eficaz na medida em que é mais clara e acessível a todos”.
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Solenidade de entrega do Projeto de Consolidação da Legislação do Setor de 
Energia Elétrica –  22/9/2008. Da esquerda para a direita: deputado Arnaldo 
Jardim, deputado Cândido Vaccarezza, Dr. Evandro Couro (ABCE), Dr. Vil-
son Christofaro (CESP), Dr. Jerson Kelman (ANEEL)

Proposição: PL 4.035/2008 

Autor: Arnaldo Jardim (PPS-SP)  
Data de apresentação: 17/9/2008 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Matérias sujeitas a normas especiais: Especial 
Ementa: Consolida a legislação aplicável ao setor de energia 

elétrica brasileiro. 
Relator: Deputado Bruno Araújo
Revogações: 48 leis; 89 decretos-leis; 2 medidas provisórias

O deputado Arnaldo Jardim, desde que foi nomeado respon-
sável pela elaboração da proposta de consolidação das leis refe-
rentes ao setor de energia elétrica, não evitou esforços para que 
esse trabalho contasse com a participação da sociedade, sobretu-
do das entidades representativas do setor, a fim de que pudesse 
elaborar o melhor texto, que compreenderá aproximadamente 
35 leis federais diretamente ligadas à área e quase 100 que tratam 
de temas atinentes e não menos relevantes. 

10. Consolidação da Legislação  
      do Setor de Energia Elétrica

J. Batista
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Depois de fomentar o debate e tornar públicas as sugestões 
e propostas dos diferentes setores, por meio do Portal da Con-
solidação, em 17 de setembro deste ano, o deputado Arnaldo 
Jardim apresentou o Projeto de Lei 4.035/2008, que consolida a 
legislação aplicável ao setor de energia elétrica.

Para o autor, esta consolidação 

ajudará a diminuir eventuais conflitos, evitar duplicida-
des, dar racionalidade à legislação. Assim, será instru-
mento útil para termos uma legislação clara, contribuindo 
para a estabilidade de referências regulatórias. Somente 
chegaremos a isto com ampla participação das entidades, 
da sociedade.

Em 5 de março de 2008, foi realizada audiência pública, 
com base no Requerimento nº 7, de 2007, de autoria do de-
putado Cândido Vaccarezza, para debater a legislação e colher 
contribuições para os trabalhos de consolidação das leis do se-
tor elétrico.

A audiência pública contou com ampla participação de enti-
dades representativas dos agentes do setor elétrico, associações 
de consumidores, professores universitários e representantes 
do Ministério de Minas e Energia (MME) e da Agência Nacional 
de Energia Elétrica (ANEEL).

O deputado Arnaldo Jardim, integrante do Grupo de Tra-
balho de Consolidação das Leis (GTCL) da Câmara dos Depu-
tados, comentou na audiência pública realizada para debater 
a importância do tema que, a partir dessa audiência pública, 
haverá a oportunidade de iniciar substantiva discussão acerca 
da proposta de consolidação da legislação sobre energia elétri-
ca no país. O envidar de esforços foi para que houvesse am-
pla participação da sociedade, sobretudo das entidades repre-
sentativas dos agentes do setor, para melhor elaboração desse 
projeto de lei.
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O presidente da Câmara, deputado Arlindo Chinaglia, afirmou: 

no caso do setor elétrico, podemos fazer referência àquilo 
que genericamente é denominado como marco regulató-
rio, ainda que muitas vezes seja brandido quase como 
um elemento intangível, pela decorrência do tempo – e 
sempre se reivindica o marco regulatório adequado. Pri-
meiro, é verdade. Segundo, creio que essa sistematização 
se efetivará não apenas a partir da reflexão da comissão, 
mas também da contribuição daqueles que, no seu coti-
diano, enfrentam pendências jurídicas ou daqueles que 
não conseguem ter acesso claro ao próprio cipoal legal, 
a não ser que tenham adequada equipe de advogados. A 
falta de sistematização acaba causando prejuízos para 
o consumidor – e, ainda outro dia, dizia-me o deputado 
Arnaldo Jardim uma hora tratar-se de usuário; outra, de 
consumidor, e assim vai –, criando fissuras na interpre-
tação ou, no mínimo, insegurança quanto aos passos a 
serem dados. 

O diretor jurídico da Associação Brasileira de Concessionárias 
de Energia Elétrica (ABCE), Luiz Antônio Sanches, destacou: 

na sociedade moderna, estamos na rabeira da corrida por 
energia. Se formos pensar em energia e geopolítica, ve-
remos que há um grande problema no mundo: a busca 
de petróleo e gás para obtenção de energia barata – isso 
porque energia barata é sinônimo de desenvolvimento, 
e energia cara, de atraso. Temos muito a percorrer nes-
se caminho, principalmente considerando que o Brasil 
tem uma matriz hidrelétrica bastante forte que deveria 
ter preço muito mais diferenciado do que se observa atu-
almente. Nosso grande desafio hoje é conseguir orientar 
mais de 100 leis no setor, sendo que 35 somente do se-
tor elétrico. Nesse contexto, há 4 momentos econômicos 
distintos a considerar: a federalização do setor em 1934, 
sua estatização em 1950, a instituição de modelo de re-
gulamentação a partir da década de 1990 e a criação pelo 
atual governo de ambiente com 2 setores, um regulado  



aç
ão

 p
ar

la
m

en
ta

r

64
Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis: balanço do biênio 2007-2008

e um livre. Além disso, temos legislações nesse sentido 
desde o Código de Águas e, ao mesmo tempo, tivemos 6 
Constituições Federais. 

Braz Pesce Russo, da Associação Brasileira de Distribuidores de 
Energia Elétrica (ABRADEE), comenta: 

existem no mercado várias entidades que têm trabalhado 
com a compilação da legislação. Essa compilação vem 
sendo renovada ano a ano, mas evidentemente não se 
traduz naquilo que o setor precisa e que me parece estar 
consubstanciado nessa proposta de consolidação, inicial-
mente, e quiçá, no futuro, possa evoluir para um outro 
instrumento jurídico.

 Explica também que, devido ao cipoal de legislação exis-
tente, a aplicação das normas torna-se um empreendimento 
muito difícil não só para os militantes do setor, mas também 
para o Judiciário. “A própria magistratura tem encontrado 
dificuldade na interpretação de textos legislativos, os quais, 
convenhamos, para o setor de energia elétrica, são bastante 
técnicos e altamente complexos. Por isso, saudamos essa ini-
ciativa. Ela é alvissareira, pois será um marco na história do se-
tor elétrico”. Comentou que, a partir dessa sistematização que 
vem sendo feita, passaremos a fazer esse trabalho ordenado, 
que não quer inovar ou apresentar novos dispositivos, ou seja, 
não quer transformar o que já existe, mas sim trazer clareza. 
Esse é o ponto fulcral do trabalho, e estamos realmente muito 
empenhados nesse sentido. 

O consultor legislativo da Câmara dos Deputados Fausto de 
Paula Menezes Bandeira comenta: 

há muitos anos vem trabalhando com o setor elétrico e 
que, de fato, temos um enorme conjunto de leis. É bastante 
desafiador juntar todas essas normas e interpretá-las. Esse 
conjunto de leis está em constante renovação. Novas nor-
mas surgem a todo momento. Então, é bem interessante 
esse trabalho de consolidação. Ele trará maior atrativida-
de para o setor elétrico brasileiro e vai facilitar muito o 
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trabalho dos operadores do Direito, dos investidores, dos 
usuários, dos consumidores, enfim, de todos os agentes do 
setor elétrico.

Fausto de Paula afirmou ainda que, iniciando o trabalho e 
empregando uma divisão na linha de geração, transmissão, dis-
tribuição e comercialização, poderemos facilitar a participação 
das diversas entidades representativas do setor em cada segmen-
to de interesse. É lógico que a contribuição não deve limitar-se 
ao segmento de interesse, mas a todos eles, com enfoque na sua 
área de atuação.

O Projeto de Lei 4.035/2008, do deputado Arnaldo Jardim, 
substituirá 162 normas hoje existentes, entre leis, decretos-
leis e medidas provisórias, e artigos espalhados por outras 16 
leis e decretos que tratam de temas além de energia. Além das 
regras para produção, transmissão e distribuição de energia 
elétrica, a legislação consolidada proposta trata de padrões de 
qualidade e das repercussões econômicas do setor. A referida 
proposição aguarda apresentação de parecer pelo deputado 
Bruno Araújo, no GTCL.
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Proposição: PL 4.343/2008 

Autor: Sérgio Barradas Carneiro (PT-BA)  
Data de apresentação: 19/11/2008 
Apreciação: Proposição sujeita à apreciação do Plenário 
Regime de tramitação: Prioridade 
Ementa: Consolida, no Código Civil, as leis que especifica e 

dá outras providências
Relator: não designado
Revogações: 6 leis

O deputado Sérgio Barradas Carneiro, enquanto membro do 
GTCL, ficou com a responsabilidade de elaborar a consolidação 
das leis cíveis.

O autor do projeto inicialmente pensou na elaboração de um 
texto que procedesse à consolidação de todas as leis cíveis, no 
entanto pelo fato de o Código Civil datar do ano de 2002  e 
conter matérias diversas, propõe-se manter os estatutos e apenas 
consolidar  algumas leis que contêm dispositivos revogados taci-
tamente devido à promulgação de leis posteriores e dispositivos 
ainda em vigor. 

O PL em questão revoga expressamente seis leis referentes 
ao Reconhecimento dos Efeitos Civis; ao Casamento Religioso; 
à Lei do Divórcio; à Lei de Investigação de Paternidade; ao Di-
reito dos Companheiros à Sucessão e à Lei de Condomínio. O 
que se fez foi alocar essas normas que estão em vigor no Código 
Civil ou no Código de Processo Civil, no caso de versarem so-
bre leis processuais.

Segundo o autor, com a manutenção do Código Civil e a 
consolidação das referidas normas será dada “a oportunidade 
para ‘arrumar’ um pouco o caos legislativo em que nos en-
contramos”.

11. Consolidação da Legislação Cível
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VI – Projetos de Lei de Consolidação



aç
ão

 p
ar

la
m

en
ta

r

70
Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis: balanço do biênio 2007-2008



  
Grupo de Trabalho de  
Consolidação das Leis: 
balanço do biênio  
2007-2008

Câmara dos
Deputados

ação parlam
entar

G
ru

p
o
 d

e
 T

ra
b
a
lh

o
 d

e
 C

o
n
so

lid
a
çã

o
 d

a
s L

e
is: b

a
l
a

n
ç
o

 d
o

 b
iê

n
io

 20
0
7-20

0
8

 
Brasília ı 2009


	PAGINA_INICIAL_BIBLIOTECA_DIGITAL.pdf
	Página 1


	titulo: GRUPO DE TRABALHO DE CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS : BALANÇO DO BIÊNIO 2007-2008
	Nome do autor: Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis - GTCL
da Câmara dos Deputados
	Data: 2009


